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pagamento das contas de telecomunicação e manter a disposi-
ção para consultas sempre que for solicitado pela DRE ou outro 
Órgão Municipal;

III - encaminhar mensalmente a Diretoria Regional de Edu-
cação - DRE ateste consolidado na forma e no prazo estipulado 
pela DRE, de acordo com o Modelo constante no Anexo II, parte 
integrante desta Portaria;

Art. 3º - Em relação ao registro de Demonstrativo de 
Ocorrência Telefônica – DOT, cada setor das Unidades Adminis-
trativas deverá:

I - registrar as ligações que indevidamente tenham sido 
realizadas por motivos particulares, em Ficha de acordo com o 
Modelo constante no Anexo III, parte integrante desta Portaria;

II - manter arquivo no próprio setor da Ficha de Registro, 
para fins de gerenciamento necessário ao pagamento das con-
tas de telecomunicação e manter a disposição para consultas 
sempre que for solicitado por representante da DRE e/ou da 
SME ou outro Órgão Municipal;

III - encaminhar mensalmente ao setor responsável pelo 
pagamento das contas de telecomunicação a Ficha de Registro 
na forma e prazo estipulado por aquele setor.

Art. 4º - Para fins de pagamento das contas de telecomu-
nicação (telefonia fixa) a Unidade responsável deverá instruir o 
processo eletrônico SEI com o ateste consolidado do DOT, além 
da respectiva conta de telefonia e demais documentos neces-
sários para liquidação e pagamento: Ata de Registro de Preços, 
Termo de Referência, Termo de Contrato, Termo de Aditamento, 
Nota de Empenho; e documentos fiscais: Certidão de Tributos 
Mobiliários – PMSP, Certidão Negativa Conjunta de Débitos 
Relativos à Tributos Federais e à Divida Ativa da União ou outra 
equivalente na forma da lei, Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF e Cadastro Informativo Municipal – CADIM.

Art. 5º - Para o registro de DOT indevidos deverá ser re-
colhido do responsável pela ocorrência o valor referente às 
despesas para ressarcimento aos cofres municipais.

Art. 6º - O ressarcimento da despesa deverá ser imediata-
mente providenciado, por meio da emissão de “Documento de 
Arrecadação do Município de São Paulo- DAMSP”, que deverá 
ser anexado ao DOT e devolvido à unidade responsável pelo 
pagamento das contas de telecomunicação.

Art. 7º - O descumprimento do disposto nesta Portaria 
implicará em responsabilização funcional e na obrigatoriedade 
de ressarcimento dos valores relativos às despesas ocasionadas 
pelo responsável.

Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

no sítio oficial de SME na internet e no DOC; Como condição 
para assinatura do termo de colaboração, a entidade deverá 
apresentar certidões que estejam vencidas; Remeta-se ao Setor 
de Parcerias da Diretoria Regional de Educação Campo Limpo 
para emissão da Nota de Empenho e demais providências 
subsequentes.

 \PORTARIA Nº 7.427, DE 15 DE SETEMBRO 
DE 2017

6016.2017/0035767-4
Disciplina os procedimentos relativos ao registro de De-

monstrativo de Ocorrência Telefônica - DOT para fins de paga-
mento e liquidação no Sistema Eletrônico de Informação - SEI 
das contas de telefonia fixa por todas as Unidades da Secretaria 
Municipal de Educação.

\O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições que lhe foram atribuídas por lei e,

CONSIDERANDO:
- o disposto no Comunicado SMA/G nº 008, de 07 de abril 

de 1993;
- o disposto no Comunicado SME nº 28, de 03 de agosto 

de 1993;
- o disposto no Comunicado SME/SUPEME nº 630, de 28 

de julho de 1994;
- o disposto na Portaria SME nº 3.460, de 18 de julho de 

2001;
- a necessidade de padronização dos procedimentos de 

registro de Demonstrativo de Ocorrência Telefônica – DOT para 
fins de pagamento das contas de telefonia fixa na Secretaria 
Municipal de Educação, de modo a otimizar o fluxo adminis-
trativo e o gerenciamento dos pagamentos e liquidações no 
Sistema Eletrônico de Informação - SEI;

- a necessidade de racionalização de procedimentos admi-
nistrativos visando à economia do erário,

RESOLVE:
Art. 1º - As ligações para telefone celular e as ligações 

interurbanas só poderão ser efetuadas no estrito interesse do 
serviço, mediante autorização da Direção/Chefia das Unidades/
Órgãos da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Em relação ao registro de Demonstrativo de 
Ocorrência Telefônica – DOT, cada Unidade Educacional deverá:

I - registrar as ligações realizadas em Ficha, de acordo com 
o Modelo constante no Anexo I, parte integrante desta Portaria;

II - manter arquivo na própria Unidade Educacional da 
Ficha de Registro, para fins de gerenciamento necessário ao 

que seguiram os padrões da arquitetura neocolonial hispano-
-americana;

CONSIDERANDO o valor histórico, arquitetônico e referen-
cial dos imóveis listados, associados à paisagem local;

CONSIDERANDO o contido no processo administrativo nº 
2008-0.108.451-9;

RESOLVE: 
Artigo 1º - TOMBAR os ANTIGOS POSTOS DE SERVI-

ÇOS AUTOMOTIVOS da Anglo-Mexican Petroleum Company 
Limited, localizados à AVENIDA DA ACLIMAÇÃO nº 11 (Setor 
033 - Quadra 049 - Lote 0001-2 do Cadastro de Contribuintes 
da Secretaria Municipal da Fazenda), no bairro da Aclimação, 
objeto da Matrícula 111.865 do 16º Oficial de Registro de 
Imóveis da Capital, e à AVENIDA TIRADENTES nº 1565 (Setor 
018 - Quadra 005 - Lote 0019-1 do Cadastro de Contribuintes 
da Secretaria Municipal da Fazenda), no bairro da Luz, objeto 
da Matrícula 39.734 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da 
Capital; ambos na Prefeitura Regional Sé.

Parágrafo Único – Fica definida a preservação integral 
dos elementos arquitetônicos e construtivos externos (pre-
servação integral de sua metodologia construtiva, desenho e 
materiais de acabamento) da edificação principal, dos muros de 
divisa e das áreas de circulação de veículos.

Artigo 2º – Estes bens tombados ficam isentos de área 
envoltória de proteção.

Artigo 3º - Qualquer projeto ou intervenção nesses imó-
veis, incluindo reparos, deverá ser previamente analisado pelo 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH e aprovado pelo 
CONPRESP.

Artigo 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA Nº 7.436 DE 15 DE SETEMBRO DE 
2017

SEI 6016.2017/0036485-9

Constitui nova Coordenação Municipal do Programa 
PROJOVEM Urbano, nos termos do disposto no artigo 10 
da Portaria SME nº 5.345, de 17/08/15

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais; e CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 10 da Portaria SME nº 5.345, de 
17/08/15;

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica designada nova Coordenação Municipal do 

Programa PROJOVEM Urbano, constituída nos termos do artigo 
10 da Portaria SME nº 5.345/15, composta por Profissionais de 
Educação da Rede Municipal de Ensino, conforme segue:

I – Coordenadora Geral:
Eleonora Cordeiro Mattoso – RF: 793.023-2;
II – Assistente Administrativo:
Selmo Henrique de Araujo - RF: 791.615-9;
III – Assistente Pedagógico:
José Domingo Perez - RF: 802.130.9.
Parágrafo único – A Coordenação Municipal referida no 

caput deste artigo terá como finalidade precípua a sua articula-
ção com o Comitê Gestor Municipal, constituído nos termos do 
Decreto nº 55.735/14, bem como a Coordenação Nacional de 
Inclusão de Jovens – PROJOVEM Urbano.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
a Portaria SME nº 7.685, de 18/11/16 e alterações posteriores.

 REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÕES 
NO DOC DE 13/09/17, PÁG. 12

PORTARIA SME Nº 7.339, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017

6016.2017/0035564-7 

Altera a Portaria nº 5.046, de 13/ 06/ 2017, que cons-
titui Comissão Especial para avaliar eventos e projetos 
culturais das unidades que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e

CONSIDERANDO: 
- a necessidade de se assegurar o fiel cumprimento do 

disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e os artigos 13 a 17 do 
Decreto nº 44.279/03;

- a importância de se analisar, selecionar e indicar eventos, 
espetáculos de caráter cultural/artístico, bem como indicar pro-
fissionais para a seleção desses eventos/espetáculos:

RESOLVE:
Art. 1° Constituir Comissão Especial com a finalidade de 

avaliar, selecionar e indicar espetáculos, bem como eventos e 
projetos culturais e/ou artísticos que serão levados a efeito nos 
Centros Educacionais Unificados, nas Unidades Educacionais e 
outros espaços indicados pela Administração.

Art. 2° Designar para integrar a Comissão, os servidores 
abaixo indicados:

I - Iara Maria Brasil Rodrigues – R.F. 692.053.5
II - Deborah Maria de Almeida Valverde – R.F. 749.330.4
III - Ana Silvia de Almeida – R.F. 639.451.5
Parágrafo único. Na hipótese de impedimento legal dos 

titulares, serão designados os servidores abaixo indicados:
I - Clarinda Conceição Rocha de Sousa – R.F. 624.468.8
II - Sílvia França – R.F. 811.389.1
Art. 3° Compete ainda, à Comissão ora constituída, emitir 

parecer acerca das contratações de caráter notório, bem como 
fazer indicações dos eventos credenciados no Edital Proart 
2016, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Munici-
pal de Educação, com fulcro nos incisos ll e lll, do artigo 25 da 
Lei federal 8.666/93.

Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

 INTERESSADO: CEI Reino do Carinho Assunto: Cele-
bração de Parceria – Portaria Nº 4.548/2017 DESPACHO 
À vista dos elementos que instruem o presente, em especial as 
manifestações dos setores técnicos competentes e o parecer 
jurídico que acolho e adoto como razão de decidir, no exercício 
da competência delegada pela Portaria SME nº 2.324/2017, AU-
TORIZO, com fulcro nas disposições da Lei Federal nº 13.019/14, 
Decreto nº 57.575/16 e Portaria SME nº 4.548/2017, a CELE-
BRAÇÃO de Termo de Colaboração com a Organização da So-
ciedade Civil INSTITUTO EDUCAR DE SÃO PAULO – CNPJ nº 
04.886.794/0001-93 que tem por objeto a manutenção do 
CEI Reino do Carinho, com atendimento para 198 crianças de 
00 a 03 anos, sendo 41 de berçário, pelo valor de repasse men-
sal referente a per capita mensal de R$108.801,63 (Cento e oito 
mil, oitocentos e um reais e sessenta e três centavos), repasse 
para o custeio do aluguel R$ 9708,61( nove mil setecentos e 
oito reais e sessenta e um centavos) mais IPTU, com prazo de 
vigência de 60 (sessenta) meses, de acordo com a minuta de fls. 
158 a 160 e o Plano de Trabalho apresentado pela organização 
e que faz parte integrante do termo. Acolho as justificativas de 
fls.162 e 163 para celebração da parceria com a organização da 
sociedade civil acima indicada, com dispensa de chamamento 
público, considerando se tratar de atividades vinculadas a servi-
ços de educação e o prévio credenciamento da organização pe-
rante SME, de acordo com o permissivo constante do inciso IV 
do artigo 30 do Decreto nº 57.575/16;Nos termos do art. 18, VII, 
da Portaria SME nº 4.548/2017 e da manifestação de fls.185, 
fica designado como Gestor da parceria, o (a) servidor (a) João 
Silveira Silva Junior, RF: 598.854.3/2, e como suplente, o (a) 
servidor (a) Glauce Monica de Jesus Vieira, RF: 656.662.6/4;A 
Comissão de Monitoramento e Avaliação será aquela designada 
pela Portaria DRE-CL nº 90/2017;As despesas decorrente da 
celebração ora autorizada onerarão a dotação orçamentária nº. 
16.15.12.365.3010.2825.3.3.50.39.00.00, indicada na Nota de 
Reserva nº 42.804, sob as fls.85; Fica aberto o prazo para im-
pugnação, a contar da publicação deste despacho no DOC, de 
acordo com o art. 32, § 2º, do Decreto nº 57.575/16;Publique-se 

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2017-2-171

PREFEITURA REGIONAL VILA PRUDENTE
ENDERECO: AVENIDA DO ORATORIO, 172
PROCESSOS DA UNIDADE PR-VP/PE
2017-0.143.853-0 DIALOGO 32 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA
DEFERIDO
CONFORME LEI 11.228/92 REGULAMENTADA PELO DE-

CRETO 32.329/92.
2017-0.143.856-5 DIALOGO 32 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA
DEFERIDO
CONFORME LEI 11.228/92 REGULAMENTADA PELO DE-

CRETO 32.329/92.

 CULTURA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 HOMOLOGAÇÃO
Processo: 2008-0.108.451-9
I – À vista dos elementos constantes do presente, com 

fundamento no artigo 15 da Lei Municipal n.º 10.032/85, com 
as alterações introduzidas pela Lei Municipal n.º 10.236/86, 
HOMOLOGO e DOU EFETIVIDADE a Resolução n° 20/CON-
PRESP/2017 de fls. 134/135, que tombou de forma definitiva 
os antigos postos de serviços automotivos da Anglo-Mexi-
can Petroleum Company Limited, localizados respectivamente: 
a) à Avenida da Aclimação nº 11 (Setor 033 - Quadra 049 
- Lote 0001-2 do Cadastro de Contribuintes da Secretaria Muni-
cipal da Fazenda), no bairro da Aclimação, objeto da Matrícula 
111.865 do 16º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, e b) 
à Avenida Tiradentes nº 1565 (Setor 018 - Quadra 005 - Lote 
0019-1 do Cadastro de Contribuintes da Secretaria Municipal 
da Fazenda), no bairro da Luz, objeto da Matrícula 39.734 do 5º 
Cartório de Registro de Imóveis da Capital; ambos na Prefeitura 
Regional Sé.

III – Não há delimitação de áreas envoltórias para o pre-
sente tombamento de ambos os imóveis.

IV - Fica aberto prazo legal de quinze dias corridos para 
apresentação de eventual contestação perante o CONPRESP.

 DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO

 TERMO DE COOPERAÇÃO
Processo: 2017-0.128.984-5
Assunto: Termo de cooperação para restauro e revitalização 

da Praça Ramos de Azevedo e de todas as esculturas com fun-
damento no Decreto Municipal n.º 57.667/2017. ”

I - À vista dos elementos constantes do presente, nos ter-
mos do inciso III do artigo 8º do Decreto Municipal n.º 57.667 
de 19/04/2017, AUTORIZO a celebração de Termo de Coope-
ração com a ASSOCIAÇÃO PER SAN PAOLO, inscrita no CNPJ 
sob o nº 28.036.118/0001-99, com o prazo de vigência de 109 
(cento e nove) dias a partir do início dos serviços, nos termos 
do cronograma, cujo objeto nos termos do Projeto já aprovado, 
é realizar as obras de restauro e revitalização da Praça Ramos 
de Azevedo e de todas as esculturas que a compõem, Prefeitura 
Regional da Sé, nesta Capital, conforme descrição de fls. 26/60 
do presente processo administrativo.

 CENTRO CULTURAL DA CIDADE DE SÃO 
PAULO

 AUTORIZAÇÃO DE REPRODUÇÃO
Processo nº 6025.2017/0008869-9
I – À vista dos elementos constantes do presente, em espe-

cial o parecer da Comissão de Avaliação do CCSP ( 4427796) e 
da manifestação da assessoria jurídica, que acolho, com funda-
mento no Decreto 54.063/2013 e no item 28.1.2.3 das Disposi-
ções Gerais do Decreto Municipal nº 57.548/2016, AUTORIZO 
a reprodução de Fotografias do Arquivo Mário Chamie - Vista 
das obras de construção do CCSP - pertencentes ao acervo do 
Arquivo Multimeios da Supervisão de Acervo do Centro Cultural 
São Paulo ao Sr. Bruno Alves de Almeida, inscrito no CPF sob 
nº 465.073.038-44, coordenador do projeto de pesquisa da As-
sociação David Rockefeller Center da Universidade de Havard, 
para publicação de livro e exposição intitulada “São Paulo: 
Forms and Actions”, conforme documento 4385760, mediante 
pagamento do preço público no valor de R$ 237,00 (duzentos 
e trinte e sete reais).

 EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO
Processo nº 2017.0.123.673-3 
DONATÁRIA: PMSP/SMC/CCSP
DOADOR: INSTITUTO ITAÚ CULTURAL, inscrito no CNPJ 

sob o nº 57.119.000/0001-22.
OBJETO: O presente ajuste tem por objeto a doação à DO-

NATÁRIA, sem qualquer ônus, da réplica da escultura de autoria 
de Ascânio Maria Martins Monteiro, abaixo descrita, de proprie-
dade do DOADOR, destinada a integrar o acervo da Coleção de 
Arte da Cidade, do CCSP, da Secretaria Municipal de Cultura.

1. Título: réplica da Escultura “Sem Título”
Data: 2017
Técnica: Alumínio Pintado
Dimensões: 535,0 x 120,0 x 120,0cm
Categoria: Escultura
Valor: R$ 400.000.00
Data da assinatura: 06 de Setembro de 2017.

 CONSELHO MUNICIPAL DE 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL DA 
CID. DE SÃO PAULO

 CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIEN-
TAL DA CIDADE DE SÃO PAULO – CONPRESP

RESOLUÇÃO Nº 20/CONPRESP/2017
O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histó-

rico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei nº 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, e de acor-
do com a decisão dos Conselheiros presentes à 647ª Reunião 
Ordinária, realizada em 26 de junho de 2017;

CONSIDERANDO que os imóveis listados são rema-
nescentes dos primeiros modelos de postos de serviços 
automotivos implantados na cidade de São Paulo por 
empresas estrangeiras distribuidoras de combustíveis, 
entre o final dos anos 1920 e o início dos anos 1930, e 
construídos, neste caso em particular, pela Anglo-Mexican 
Petroleum Company Limited, atual Shell do Brasil S/A;

CONSIDERANDO que os imóveis listados são exempla-
res raros de uma primeira tipologia de postos de serviços 
automotivos, consistindo de um armazém para a estocagem 
de produtos e de uma área coberta para o abastecimento de 
veículos, tipologia esta utilizada por aquela empresa até o final 
dos anos 1940;

CONSIDERANDO que os imóveis listados são testemunhos 
de um período em que os automóveis deixavam de ser um item 
exclusivo das camadas sociais mais abastadas e cresciam em 
número pelas ruas da cidade;

CONSIDERANDO o valor de testemunho histórico e arqui-
tetônico associado aos projetos de postos da Anglo-Mexican, 

ANEXO I

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SOLICITAÇÃO PARA LIGAÇÃO INTERURBANA / REGIONAL / CELULAR

LINHA TELEFÔNICA A SER UTILIZADA INDICAÇÕES REFERENTES À CHAMADA IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Tel Nº: ______________ Unidade: __________

Responsável: ___________________________

Ass. do responsável: ______________________

Localidade:_____________________________

Tel Nº: ________________________________

Data da ligação: _________________________

Nome: _________________________________

RF: ___________________________________

Lotação: _______________________________

Tel Nº: ______________ Unidade: __________

Responsável: ___________________________

Ass. do responsável: ______________________

Localidade:_____________________________

Tel Nº: ________________________________

Data da ligação: _________________________

Nome: _________________________________

RF: ___________________________________

Lotação: _______________________________

Tel Nº: ______________ Unidade: __________

Responsável: ___________________________

Localidade:_____________________________

Tel Nº: ________________________________

Nome: _________________________________

RF: ___________________________________

Ass. do responsável: ______________________ Data da ligação: _________________________ Lotação: _______________________________

Tel Nº: ______________ Unidade: __________

Responsável: ___________________________

Ass. do responsável: ______________________

Localidade:_____________________________

Tel Nº: ________________________________

Data da ligação: _________________________

Nome: _________________________________

RF: ___________________________________

Lotação: _______________________________

Tel Nº: ______________ Unidade: __________

Responsável: ___________________________

Ass. do responsável: ______________________

Localidade:_____________________________

Tel Nº: ________________________________

Data da ligação: _________________________

Nome: _________________________________

RF: ___________________________________

Lotação: _______________________________

DATA: _______ / ________ / ________ ASSINATURA: _____________________________________

Comunicado 8/SMA G/ 93 Utilização de linhas telefônicas

ANEXO II 

ATESTE CONSOLIDADO 

DEMONSTRATIVO DE OCORRÊNCIA TELEFÔNICA – DOT 

Número do DOT: _____________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO ________________________________________ 

Processo de pagamento SEI nº ___________________ 

Linha telefônica: ________________ 

Mês referência/Ano: _____________ 

Data Emissão: __________________ 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 16 de setembro de 2017 às 02:31:32.
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CEI JARDIM PRIMAVERA I 2017-0.041.176-0 07-930.882/0001-33 6.917,60 1.729,40
CEI JARDIM VISTA ALEGRE 2017-0.041.327-5 07.845.182/0001-40 9.459,00 0,00
CEI JOAO TONIOLO, VER 2017-0.048.181-5 07.925.372/0001-78 8.575,00 0,00
CEI MARCIA RICCÓ FERRAZ 2017-0.042.652-0 08.683.984/0001-64 9.498,00 0,00
CEI MARIA JOSÉ DE SOUZA 2017-0.042.644-0 07.990.861/0001-03 3.866,50 3.866,50
CEI REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA, PROF. 2017-0.042.627-0 07.970.436/0001-52 6.155,20 1.538,80
CEI VILA BRASILÂNDIA 2017-0.041.354-2 07.806.575/0001-45 6.935,40 770,60
CEI VILA PENTEADO 2017-0.042.364-5 07.888.313/0001-77 7.588,80 1.897,20
CEI VILA PRADO 2017-0.041.381-0 07.829.835/0001-06 7.576,80 1.894,20
CEI JARDIM PAULISTANO 2017-0.041.568-5 11.001.751/0001-49 11.368,00 0,00
CEI CEU PAZ 2017-0.042.656-3 08.631.928/0001-86 9.936,00 2.484,00
CEI JARDIM SANTA TEREZA 2017-0.041.599-5 20.965.848/0001-62 7.620,00 1.905,00
APM/EMEFs PROCESSO CNPJ CUSTEIO R$ CAPITAL R$
CIEJA PROF ROSE MARY FRASSON 2017-0.042.635-0 11.004.191/0001-86 19.024,50 0,00
EMEBS MARIO PEREIRA BICUDO, PROF. 2017-0.041.586-3 03.738.046/0001-09 12.280,80 3.070,20
EMEF ANDRE RODRIGUES DE ALCKMIN,PROF 2017-0.042.639-3 52.027.166/0001-03 22.994,40 5.748,60
EMEF ANGELINA MAFFEI VITA, DONA 2017-0.041.614-2 52.031.382/0001-14 17.545,20 4.386,30
EMEF ANTONIO PRUDENTE PROF 2017-0.041.624-0 52.566.403/0001-04 16.963,50 0,00
EMEF AROLDO DE AZEVEDO 2017–0.049.571-9 52.844.222/0001-94 25.510,40 6.377,60
EMEF CAIRA ALAYDE A. MEDEA, PROFª 2017-0.041.629-3 10.826.604/0001-45 13.650,00 3.412,50
EMEF CASTRO ALVES 2017-0.042.861-2 59.830.968/0001-98 17.538,00 4.384,50
EMEF CECILIA MORAES DE VASCONCELOS, PROFA 2017-0.041.635-5 59.584.391/0001-81 23.875,50 0,00
EMEF NEIR AUGUSTO LOPES, PROFº 2017-0.054.105-2 10.868.012/0001-96 15.435,60 3.858,90
EMEF ELIAS DE SIQUEIRA CAVALCANTI, DR 2017-0.042.638-5 52.633.500/0001-64 15.475,20 3.868,80
EMEF ERICO VERÍSSIMO 2017-0.041.641-0 52.034.501/0001-92 15.712,80 3.928,20
EMEF FREDERICO G.SANTOS,TTE.AV. 2017-0.041.644-46 53.983.821/0001-51 21.355,50 0,00
EMEF GARCIA D’ÁVILA, CTE. 2017-0.041.645-2 51.170.199/0001-37 17.288,10 1.920,90
EMEF GERALDO SESSO 2017-0.042.634-2 .160.765/0001-71 17.134,80 4.283,70
EMEF GILBERTO DUPAS 2017-0.041.648-7 61.192.340/0001-56 15.248,40 3.812,10
EMEF HUMBERTO DANTAS 2017-0.041.653-3 53.081.873/0001-32 15.147,60 3.786,90
EMEF JARDIM DAMASCENO I 2017-0.041.658-4 10.861.711/0001-04 15.021,60 3.755,40
EMEF JOSÉ ALFREDO APOLINÁRIO, PROF – JD GUARANI 2017-0.041.667-3 09.599.293/0001-40 21.936,00 0,00
EMEF JOANINHA GRASSI FAGUNDES, PROFA 2017-0.042.633-4 43.422.807/0001-25 17.008,50 0,00
EMEF JOÃO AMOS COMENIUS 2017-0.041.735-1 59.580.167/0001-11 21.666,00 0,00
EMEF JOSÉ HERMINIO RODRIGUES, CEL.PM. 2017-0.048.173-4 0.555.881/0001-60 21.243,00 0,00
EMEF LILIAN MASO, PROFª 2017-0.042.629-6 14.133.634/0001-27 21.126,00 0,00
EMEF MARCILIO DIAS 2017-0.041.746-7 53.500-963/0001-10 15.327,60 3.831,90
EMEF MILTOM CAMPOS, SEN. 2017–0.049.616-2 52.191.319/0001-45 19.218,00 0,00
EMEF NILO PECANHA, PRES 2017-0.041.748-3 46.233.011/0001-12 13.892,40 3.473,10
EMEF OSVALDO QUIRINO SIMOES 2017-0.041.750-5 56.575.814/0001-09 17.602,80 4.400,70
EMEF PAULO NOGUEIRA FILHO 2017-0.048.172-6 44.379.386/0001-60 23.079,20 5.769,80
EMEF PEDRO AMÉRICO 2017-0.041.752-1 53.455.085/0001-69 17.242,50 0,00
EMEF PLINIO AYROSA 2017-0.041.759-9 57.750.176/0001-88 15.486,00 3.871,50
EMEF PRIMO PÁSCOLI MELARÉ, PROF. 2017-0.041.763-7 04.534.760/0001-30 17.509,20 4.377,30
EMEF RAUL FERNANDES, EMB 2017-0.042.618-0 71.588.370/0001-30 17.377,50 0,00
EMEF ROBERTO PATRICIO, PROF. 2017-0.041.782-3 61.570.990/0001-98 14.979,60 1.664,40
EMEF SEBASTIÃO N. DE LIMA, DES. 2017-0.041.787-4 53.102.828/0001-17 17.062,80 4.265,70
EMEF TEOTONIO VILELA SEN . 2017-0.042.312-2 59.830.984/0001-80 19.154,40 4.788,60
EMEF THEO DUTRA 2017-0.042.327-0 53.177.929/0001-57 16.911,60 4.227,90
EMEF ZILKA SALABERRY DE CARVALHO 2017-0.042.332-7 03.559.254/0001-32 19.161,60 4.790,40
EMEF CEU JARDIM PAULISTANO 2017-0.042.338-6 10.516.905/0001-72 21.402,90 2.378,10
APMSUAC CEU PAZ 2017-0.042.351-3 09.628.619/0001-10 20.718,80 5.179,70

Sr (a) Diretor (a): NOME DA UNIDADE EDUCACIONAL

Informamos que na conta telefônica (cópia anexa) constatamos a(s) ocorrência(s) enquadrada no Comunicado SMA-G nº 008/93, DOM de 08/04/93, publicado 
em 09/04/93 e republicado em 29/04/93, e Comunicado SMA-G nº 009/93, DR 08/06/95, publicado em 09/06/95. 

Solicitamos apurar responsabilidade funcional e recolher a importância abaixo. 

________________________________ 

DESCRIMINAÇÃO 
ITEM TIPO DE LIGAÇÃO VALOR EM R$ 

1 Ligações para celular   
2 Ligações DDD   
3 Ligações DDI   
4 Auxílio despertador   
5 Auxílio à lista   
6 Ligações à cobrar   
7 Outros   

TOTAL 

(    ) As ligações efetuadas para celulares e ou para longa distância por meio da linha telefônica acima indicada foram realizadas no estrito interesse do serviço desta Unidade, 
conforme controle efetuado através de planilhas que se encontram em nossos arquivos. 

(    ) Providenciamos o devido recolhimento das ligações telefônicas, conforme Documento de Arrecadação do Município de São Paulo – DAMSP anexo ao presente. 

São Paulo, ____ de ________________ de 20___ 

_________________________________ 
Carimbo e assinatura 
Unidade Educacional 

ANEXO III

PREFEITURA DOMUNICIPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Solicitação para ligações por Motivos Particulares

Linha Telefônica a ser utilizada Indicações referentes à chamada Indicação do Servidor Ressarcimento

TEL:___________

Unidade:__________________

Responsável: ______________

Ass. Responsável: __________

Localidade: _____________

Tel: ____________________

Data da Ligação: ___/___/____

Nome:___________________

RF: _____________________

Lotação: _________________

Declaro estar ciente de que, autorizado o presente pedido, deverei

proceder ao recolhimento do valor da chamada por motivos

particulares no prazo de ______ horas, após convocado para tanto.

Data: ___/___/_____

Ass: ____________________

TEL:___________

Unidade:__________________

Responsável: ______________

Ass. Responsável: __________

Localidade: _____________

Tel: ____________________

Data da Ligação: ___/___/____

Nome:___________________

RF: _____________________

Lotação: _________________

Declaro estar ciente de que, autorizado o presente pedido, deverei

proceder ao recolhimento do valor da chamada por motivos

particulares no prazo de ______ horas, após convocado para tanto.

Data: ___/___/_____

Ass: ____________________

TEL:___________

Unidade:__________________

Responsável: ______________

Ass. Responsável: __________

Localidade: _____________

Tel: ____________________

Data da Ligação: ___/___/____

Nome:___________________

RF: _____________________

Lotação: _________________

Declaro estar ciente de que, autorizado o presente pedido, deverei

proceder ao recolhimento do valor da chamada por motivos

particulares no prazo de ______ horas, após convocado para tanto.

Data: ___/___/_____

Ass: ____________________

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE FREGUESIA / BRASILÂNDIA
 DESPACHO DA DIRETORA
À vista dos elementos contidos no presente e no exercício das atribuições a mim conferidas pelo Decreto nº 53.692 de 

08/01/2013, Lei Municipal nº 13.991 de 10/06/2005, nos Decretos Municipais nº 46.230 de 23/08/2005 e 47.837 de 31/10/2006 , 
na Portaria SME nº 4554 de 11/11/2.008 e Portaria SME nº 1616 de 27/02/2015, AUTORIZO a emissão de Notas de Empenho para 
Transferência de Recursos Financeiros – PTRF, do 2º repasse/2017, a favor das APMs das Unidades e APMSUAC a seguir, onerando 
as dotações nº 16.13.12.368.3010.2839.33.50.39.00.00 e 16.13.12.368.3010.2839.44.50.52.00.00, do orçamento vigente:
APM/EMEIs PROCESSO CNPJ CUSTEIO R$ CAPITAL R$
EMEI 25 DE JANEIRO 2017-0.042.371-8 50.864.065/0001-53 11.090,40 2.772,60
EMEI 7 DE SETEMBRO 2017-0.042.380-7 50.867.290/0001-43 12.492,00 0,00
EMEI ABELARDO GALDINO PINTO-PIOLIN 2017-0.042.397-1 50.952.274/0001-59 12.429,00 0,00
EMEI ALEX FREUA NETTO, VER. 2017-0.042.443-9 02.611.808/0001-30 12.376,80 3.094,20
EMEI ALEXANDRE GAMA 2017-0.042.447-1 51.931.657/0001-03 11.031,00 0,00
EMEI ANITA GARIBALDI 2017-0.042.455-2 51.931.863/0001-13 11.174,40 2.793,60
EMEI ANTONIO CALLADO 2017-0.042.668-7 02.547.200/0001-94 9.847,20 2.461,80
EMEI ARLINDO VEIGA DOS SANTOS, PROF. 2017-0.052.370-4 59.398.214/0001-00 11.085,60 2.771,40
EMEI BERNARDINO PIMENTEL MENDES, DR 2017-0.042.474-9 11.019.458/0001-09 15.417,00 0,00
EMEI BERTHA LUTZ 2017-0.042.487-0 59.283.341/0001-64 15.525,00 0,00
EMEI BILAC PINTO, MIN. 2017-0.042.496-0 52.164.001/0001-75 12.457,80 1.384,20
EMEI CAIO GRACO DA SILVA PRADO 2017-0.042.506-0 96.292.685/0001-66 13.476,00 3.369,00
EMEI DULCE HAUCK 2017–0.049.574-3 59.933.614/0001-79 9.847,20 2.461,80
EMEI EDUARDO GOMES, BRIG. 2017-0.042.512-5 52.447.034/0001-22 12.558,00 0,00
EMEI ENZO SILVEIRA, DR. 2017-0.042.662-8 57.121.659/0001-13 11.102,40 1.233,60
EMEI FELIPE MESTRE JOU 2017-0.042.527-3 51.931.673/0001-04 15.333,00 0,00
EMEI JARDIM MONJOLO I 2017-0.042.614-8 17.158.895/0001-90 11.299,50 1.255,50
EMEI JOSÉ CANAVÓ FILHO 2017-0.042.531-1 50.861.418/0001-61 10.060,80 2.515,20
EMEI JOSÉ ROBSON C. DE ARAÚJO, BOMB. 2017-0.042.547-8 07.697.621/0001-15 11.176,80 2.794,20
EMEI JÚLIO DE MESQUITA FILHO 2017-0.042.557-5 52.502.705/0001-00 15.462,00 0,00
EMEI LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOV. 2017-0.042.561-3 52.805.645/0001-03 11.073,60 2.768,40
EMEI MANOEL PRETO 2017-0.042.562-1 50.951.045/0001-10 11.215,20 2.803,80
EMEI MANUEL BANDEIRA 2017-0.042.565-6 56.271.794/0001-82 9.955,20 2.488,80
EMEI MARIA LUCIA PETIT DA SILVA PROFA 2017-0.042.573-7 71.588.305/0001-04 12.468,00 3.117,00
EMEI MARTINS FONTES 2017-0.042.576-1 52.035.854/0001-07 12.570,00 0,00
EMEI NAIR CORREA BUARQUE 2017-0.042.580-0 59.933.630/0001-61 12.507,00 0,00
EMEI NELSON MANDELA 2017-0.048.170-0 50.713.486/0001-83 11.028,00 0,00
EMEI ODÍLIO DENYS, MAL. 2017-0.048.188-2 96.294.186/0001-08 1.286,51 0,00
EMEI OLAVO BILAC 2017-0.042.582-6 52.034.428/0001-59 10.980,00 0,00
EMEI ROSA E CAROLINA AGAZZI 2017-0.042.586-9 50.953.082/0001-67 14.010,00 0,00
EMEI TITO LIVIO FERREIRA, PROF. 2017-0.042.593-1 000.000.049/0001-44 13.854,00 0,00
EMEI VICENTE PAULO DA SILVA 2017-0.042.605-9 61.390.860/0001-73 12.372,00 0,00
EMEI CEU JARDIM PAULISTANO 2017-0.042.607-5 10.902.060/0001-53 12.355,20 3.088,80
EMEI CEU PAZ 2017-0.042.612-1 08.631.928/0001-86 12.475,20 3.118,80
EMEI PORTO NACIONAL 2017-0.042.616-4 18.813.325/0001-59 16.848,00 0,00
APM/CEIs PROCESSO CNPJ CUSTEIO R$ CAPITAL R$
CEI CASA VERDE- WALTER ABRAHÃO 2017 -0.049.572-7 07.858.955/0001-23 7.658,40 1.914,60
CEI GUILHERME HENRIQUE PINTO COELHO 2017-0.042.642-3 08.386.176/000135 7.574,40 1.893,60
CEI JARDIM MONJOLO 2017-0.048.177-7 07.859.261/0001-00 6.900,80 1.725,20
CEI JARDIM MONTE ALEGRE 2017-0.041.134-5 07.882.735/0001-35 7.680,00 1.920,00
CEI JARDIM PERI 2017-0.042.649-0 07.811.832/0001-37 7.596,00 1.899,00

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
PIRITUBA

 6016.2017/0034637-0

PORTARIA Nº 171, DE 30 DE AGOSTO DE 2017
A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Portaria SME nº 4.549, de 19/05/17 e do 
que consta do P.A nº2017-0.135.248-2, e

CONSIDERANDO:
o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto municipal 

nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art.1º- A Associação Beneficente à criança Desamparada 

“Nossa Casa”, CNPJ: 03.858.692/0001-00, situada na Rua 
Cotoxó, nº 970, Bairro: Perdizes, CEP. 05021-001 - São Paulo-
-SP - fica credenciada, nos termos da Portaria SME nº 4.549/17, 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, por meio 
da Diretoria Regional de. Educação Pirituba/Jaraguá.

Art. 2º - O credenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º - Para fins de comprovação do credenciamento 
efetuado, a Diretoria Regional de Educação Pirituba/Jaraguá 
emitirá “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
habilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º - O Certificado referido no artigo anterior terá vali-
dade de 3(três) anos, podendo ser renovado

Art. 5º - O Certificado de Credenciamento Educacional po-
derá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditó-
rio e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da Sociedade Civil parceira com esta 

Pasta for denunciada por inadimplência.
Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO- PIRI-
TUBA/JARAGUÁ.

6016.2017/0034810-1

PORTARIA Nº 170, DE 30 DE AGOSTO DE 2017
A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Portaria SME nº 4.549, de 19/05/17 e do 
que consta do P.A nº2017-0.135.719-0, e

CONSIDERANDO:
-o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto municipal 

nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art.1º- O Instituto Nossa Senhora da Anunciação , 

CNPJ: 02.969.279/0001-41, situado na Rua Conselheiro Olegá-
rio, nº54, Bairro: Vila Anastácio, CEP. 05093-040 - São Paulo- SP- 
fica credenciado, nos termos da Portaria SME nº 4.549/17, com 
a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, por meio da 
Diretoria Regional de Educação Pirituba/Jaraguá.

Art. 2º - O credenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º - Para fins de comprovação do credenciamento 
efetuado, a Diretoria Regional de Educação Pirituba/Jaraguá 
emitirá “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
habilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º - O Certificado referido no artigo anterior terá vali-
dade de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º - O Certificado de Credenciamento Educacional po-
derá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditó-
rio e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da Sociedade Civil parceira com esta 

Pasta for denunciada por inadimplência.
Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO -PIRI-
TUBA/JARAGUÁ.

6016.2017/0034624-9

PORTARIA Nº 172, DE 30 DE AGOSTO DE 2017.
A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Portaria SME nº 4.549, de 19/05/17 e do 
que consta do P.A nº2014-0.254.192-5, e

CONSIDERANDO:
-o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto municipal 

nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art.1º- O Instituto Oliveira e Schurt , CNPJ: 

10.634.676/0001-90, situado na Rua Relógio do Sol, nº75, 
Bairro: Parque Residencial Lapa, CEP. 05065-080 - São Paulo-
-SP - tem seu credenciamento renovado, nos termos da Portaria 
SME nº 4.549/17, com a Secretaria Municipal de Educação de 
São Paulo/Diretoria Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, 
concedido pela Portaria nº108/14, DOC de 23/09/14.

Art. 2º - O recredenciamento de que trata esta Portaria 
comprova que a Organização detém condições para a prestação 
de serviços de Educação Infantil.

Art. 3º - Para fins de comprovação da renovação do creden-
ciamento, a Diretoria Regional de Educação Pirituba/Jaraguá 
emitirá novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
reabilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º - O Certificado referido no artigo anterior terá vali-
dade de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º - O Certificado de Credenciamento Educacional po-
derá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditó-
rio e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização parceira com esta Pasta for denunciada 

por inadimplência.
Art.6º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO - PIRI-
TUBA/JARAGUÁ

6016.2017/0035540-0

PORTARIA Nº 02, DE 06 DE SETEMBRO DE 2017.
O Diretor de Escola do CEI Menino Jesus, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista a necessidade de prosseguir 
os trabalhos da Comissão de Apuração Preliminar constituída 
pela Portaria nº 02, de 20/12/2016, publicada no DOC de 
06/01/2017, página 16, referente ao P.A. nº 2016-0.271.828-4,

RESOLVE:
I - Excluir da Comissão a servidora Ana Maria Teixeira - R.F. 

520.001.6/3;
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-

ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 02/2016.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
SANTO AMARO

 PORTARIA Nº152/GAB/SA-2017 DE 06 DE 
SETEMBRO DE 2017

PROCESSO: SEI Nº 6016.2017/0036212-0
O Diretor Regional, no uso de suas atribuições legais 

e CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 50.814 de 
26/08/2009 que regulamenta a Lei nº 14.915 de 22/04/2009 
e que instituiu os Prêmios "Professor Emérito de São Paulo" 
e "Professor em Destaque" a serem concedidos no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, RESOLVE:

I - Constituir Comissão Regional integrada pelos membros 
abaixo relacionados, para analisar e selecionar até 05 (cinco) 
trabalhos e ou projetos de cada etapa ou modalidade de 
ensino, encaminhados pelos Educadores das Unidades Educa-
cionais da Diretoria Regional de Educação SANTO AMARO, os 
quais serão enviados à SME/COCEU para concorrerem à pre-
miação “Professor em Destaque 2017” e 01 (uma) indica-
ção para concorrer à premiação “Professor Emérito de São 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 16 de setembro de 2017 às 02:31:32.


